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PARECER Nº 471/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0513/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da instalação de gerador de energia elétrica em todos os edifícios, e 
dá outras providências. 

De acordo com o projeto, todo edifício que utilize mais de um elevador deverá ter 
gerador de emergência para suprir as necessidades de falta de energia elétrica da 
concessionária responsável. O projeto estabelece, ainda, que as novas edificações deverão 
inserir nos seus projetos de construção a instalação de gerador. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 
consoante será demonstrado. 

O projeto encontra fundamento no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município, no art. 
30, inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo às 
construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, "se efetiva 
pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de 
segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento 
urbanístico da cidade." (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros Editores, 6ª ed., p. 
351). 

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 – Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, 
mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a 
fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha 
consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora 
fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 5ª ed., pág. 
353). 

A Carta Magna dispõe, ainda, ser competência concorrente da União, Estados e 
Distrito Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, inciso 
VI), e também dos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual 
no que couber, nos limites do interesse local (art. 30, incisos I e II). 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que 
o Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 
(arts. 180). 

No que tange ao aspecto formal subjetivo, incide a regra geral de livre iniciativa 
legislativa prevista no "caput" do art. 37 da Lei Orgânica do Município, não havendo que se 
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falar em iniciativa privativa do Prefeito, uma vez que não há atribuição de ônus não 
compreendido nas atividades típicas do poder de polícia – mais especificamente, de 
fiscalização – dos órgãos do Poder Executivo. 

Ressalte-se que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já julgou constitucional 
lei municipal de iniciativa parlamentar que disciplinava o uso de geradores no âmbito local: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei 7.247/2014, do Município de 
Guarulhos, que altera o Código de Obras Municipal, para dispor sobre a manutenção de 
geradores de energia elétrica e o isolamento acústico de salões de festas em edifícios 
habitacionais de médio e alto padrão. Vício de iniciativa inexistente. Matéria que não se insere 
nas hipóteses excepcionais de reserva de iniciativa. Alegação de afronta ao princípio da 
separação dos Poderes. Não ocorrência. Lei que não versa sobre atos típicos da gestão 
administrativa do Município. Ação julgada improcedente." 

(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 2052729-81.2014.8.26.0000, Rel. Des. Antonio Carlos 
Villen, j. 03.12.14) 

Assim, a presente propositura é hígida do ponto de vista constitucional e legal, cabendo 
às comissões de mérito deliberar a respeito da conveniência e oportunidade da medida 
prevista. 

Por fim, observe-se que, a rigor, a matéria deveria ser veiculada por meio de alteração 
na Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992, que disciplina as regras a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações (Código de 
Obras e Edificações do Município de São Paulo). Todavia, considerando que referido Código 
poderá ser revogado em breve, tendo em vista a tramitação do projeto de lei nº 466/15, 
entendemos ser recomendável manter a matéria em legislação esparsa, sendo que tal aspecto 
poderá ser revisto pela Comissão de mérito, oportunamente. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas ao menos duas audiências 
públicas, em atenção ao disposto no art. 41, VII, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, II, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o 
projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, somos pela LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0513/16. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de gerador de energia elétrica em todas 
as edificações, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1º Todo edifício que tenha mais de 1 (um) elevador deverá ter gerador de 
emergência para suprir as necessidades de falta de energia elétrica da concessionária 
responsável. 

Art. 2º A capacidade do gerador deverá ser compatível com o porte da edificação e 
calculada de tal forma que possibilite o funcionamento de no mínimo 1 (um) elevador para toda 
edificação que se enquadre nos termos do art. 1º desta lei. 

Art. 3º As novas edificações que se enquadrem nos termos do art. 1º desta lei deverão 
inserir nos seus projetos de construção a instalação de gerador. 

Parágrafo único. Não se aplicam as determinações desta lei aos elevadores de 
materiais e passageiros utilizados durante a construção do edifício. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 



Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0513/2016 
Secretaria de Documentação Página 3 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 10/05/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB – Presidente 

Claudinho de Souza – PSDB 

Edir Sales – PSD 

Janaína Lima – NOVO 

Reis – PT - relator 

Rinaldi Digilio – PRB 

Zé Turin – PHS 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/05/2017, p. 84 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

